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PROJETO DE LEI  

DispOe sobre autorização e regu-

lamentação na exploração de pu-

blicidade nos espaços internos e 

externos dos Próprios Municipais 

destinados aos CDMs - Clubes Des 

portivos Municipais. 

Art. 1 2  - Fica o Executivo Municipal autorizado 	a 

permitir que os CDMs - Clubes Desportivos Municipais, devidamente re-

gularizados junto a Prefeitura e Secretaria Municipal de Esportes, La 

zer e Recreação, desde que comprovadamente destinado à prática espor-

tiva e de lazer, instalem e explorem cartazes, paineis ou placas lumi 

nosas de publicidade comercial, tipo nout-doorn, nas áreas internas 

e/ou externas, de acordo com lei específica que discipline a mataria. 

Art. 2 2  - A obtenção da permissão de que trata o ar-

tigo l 2  dependerá de requerimento à Secretaria Municipal de Esportes, 

Lazer e Recreação - SEME, instruído de documento comprobatório das e-

xigencias legais, bem como da copia autentica dos contratos firmados 

com as empresas locadoras. 

Parágrafo único - A SEME, atraÁ'res do 	Departamento 

,próprio constatará a veracidade das informaç -Oes documentais, 	para 

-finPde, :autorização, bem como, acompanhará as alteraçOes que possam o 

'correr.L  

Art. 3 2  - Fica proibida toda e qualquer pUblididãde 
gr- 

alusftva ao fumo e a bidas alcoólicas. 
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ter no seu espaço, mensagem complementar, exaltando ou fazendo alusão 
f a pratica esportiva e seus beneficios. 

Art. 5 2  - A permissão poderá ser cassada, a qualquer 

tempo, pelo órgão Municipal competente, se não forem observadas as e-

xigencias desta lei, ou se houver alteraçOes que firam o disposto. 

Art. 6 2  - Esta lei entrará em vigor na data de 	sua 

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Sala das SessiSes, 1 de ~g, de 1991. 
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JUSTIFICATIVA  

Ao justificar o presente Projeto de Lei, inicio por 

reportar-me ao Art. 235 da L.O.M., que diz: 

"O Poder Municipal, objetivando a inte 

graçao social, matera e regulamenta - 

ra, na forma da lei, a existencia dos 

clubes desportivos municipais, com a 

finalidade primordial de promover o 

desenvolvimento das atividades comuni 

tárias no campo desportivo, da recrea 

ção e do lazer, em áreas de proprieda 

de municipal." 

e apelando aos noberes colegas Vereadores, no sentido de que este pro 

jeto prospere a ponto de se reafirmar, de forma imperativa, o direito 
, 

de todo cidadão a pratica do esporte, da recreaçao e do lazer. 

Pouco ou quase nada tem sido feito para a sua aplica 
A 

bilidade, ressentindo-se aquele direito, da carencia de propostas con 

cretas e exequíveis. 

Sabemos todos, que o erário público está cada 	vez 

mais carente de recursos, razão pela qual temos que buscar um colabo-

rador na empresa privada. 

Os CDMs, pequenos clubes instalados em área publica 

municipal e dirigidos pela comunidade, por pleito livre, não tgm 

atualmente condiçOes mínimas de auto gergncia sem que cobrem mensali-

dades que a comunidade nao pode pagar, para mante-lo e equipa-lo. 

É necessário criar-se uma fonte de recursos Mínimos 

que permita a recuperação e manutenção daqueles órgãos hoje em número 

de 150 na Capital. 

/ Os CDMs atendem efetivamente as necessidades de inte 

i pop,lação, proporcionando às camadas mais carentes o- 

g 

ima da prática esportiva, da recreação e do lazer co 

Ir 
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munitário. 

A iniciativa aqui prposta alem de apoiar-se no arti-

go 235 da L.O.M., tem amparo no artigo 13 2 , inciso 1 2  e ainda no arti 

go 37, §. 1 2 , da citada lei. 
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4 ¡kW CUIM 

A Canissão de Constituição e Justiça 
Sobre o assunto nada consta. 

Reoebido na Comissão de 

Constlt ição e Justiçzp 
,00" dO •9i_às  /6Q3 
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À o Nobre Vereador____Á 
 nua relatar. 

Sala da Comissão de Constituição 3 Justi,-,:a orrt 41 de 	 10 
cie 19. 11 
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa 

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em, c2a/-101 

DEFERIDO 

rinf\nn 

Ver. HENRIQUE PACHECO 

Presidente da C.C.J. 
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PARECER—N2 1 5 2 3 /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA 

▪  

SO

▪  

BRE O PROJETO DE LEI N2 517/91. 

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Nelson Guerra, objetiva permitir que os Clubes Despor-

tivos Municipais - CDM's instalem e explorem cartazes, 

painéis ou placas luminosas de publicidade comercial, em 

áreas internas e externas. 

A matéria encontra-se disciplinada na Lei 

5.673/59, alterada pela Lei 8.386/76. 

O projeto, entretanto, não pode prosperar, 

pois cria atribuições à Secretarias Municipais, invadindo 

esfera de competência do Executivo, conforme dispõem os 

artigos 37, parágrafo 22, inciso IV e 69, inciso XVI, da 

Lei Orgânica do Município. 

Pela Ilegalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, â5ii0111 
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São Paulo, 18 de 	Novembro de W  91 
• 	 

• MEMORANDO /ATM n9 625/91 

Ao Ver. Andrade Figueira 

Lider da Bancada do PFL: 

De autoria do Ver.Welson Guerra, o m. 

517/91, que dispõe sobre autorização e regulamentação na explo-

ração de publicidade nos espaços internos e externos dos próprios 

Municipais destinados aos Clubes Desportivos Municipais, será ti-

do como REJEITADO em virtude de parecer pela ilegalidade da Com. 

de Const.e Justiça, cabendo, eritretanto, RECURSO AO PLENARIO, no 

prazo de 30 (trinta) dias após a presente notificação, nos termos 

do art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente 

c60. o653 	 SBC.- Im eeeeee no moio., gráfico o• CIOSO. 
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RECURSO _ 

REFERÊNCIA: Parecer n9 1523/91 .da Comissão de Constituição e 

Justiça sObre o Projeto de Lei n9 517/91 

RECORRENTE: Vereador NELSON GUERRA 

RECORRIDA: 	Comissão de Constituição e Justiça 

"Parecer n9 1523/91." 

RECEBIDO NA A.T.W 

Em 	íT  

cod. 0561 
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W"~ 
GRGO P4ENA•IO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Vereador NELSON GUERRA, vem, à". presen 

ça despe Egrégio Plenário, interpor Recurso contra o Pare - 

cer n9 1523/9_1, exarado pela Comissão de Constituição e Jus 

tiça, sôbre o Projeto de Lei n9 517/91, consoante as razaes 

em anexo, aduzidas. 

Termos em auey 

,Deferimento e Acolhimento a presen-

te peça recursal. 

São Paulo, 12 de dezembi de 1991. 

('4110,f  

re 101,414 gede — RA 0, 

cod. 0561 
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RWORREM; Vereador NELSON GUERRA 

RECORIUM; 	çorrtssà'o de Constituição e Justiça. 

"Parecer n9 1523/91." 

REFERÊNCIA; Parecer n9 1523/91 da Comissão de Constituição 

e Justiça sabre o Projeto de Lei n9 517/91 

RAZÕES DO DECORRENTE 

O Projeto de Lei n9 517/91 propõe: "Autoriza - 

ção e regulamentação na exploração de publici-

dade nos espaços internos e externos dos Pró" - 

prios Municipais destinados aos CDMs - Clubes 

Desportivos Municipais." 

O Parecer n9 1523/91 da Comissão de Constitui-

ção e Justiça manifestou-se, contràriamente a 

iniciativa do presente Projeto de Lei com base 

nas leis 5.673/59 e 8.386/76, bem como artigos 

37, parãgrafo 29, inciso IV, e 69, inciso XVI. 

Em se analisando o Parecer n9 1523/91 da Comis 

são de Constituição e Justiça, verifica-se, si 

quer, leves escoriaç8es causou ao bem _lançado 

Projeto de Lei, que, adstrito aos fatos, bem 

lhe aplicou o direito e a legislação vigente. 

Os artigos 13, inciso I, 37, § . 19, 

-- da Lei Orgânica do Muriicipio, bem corá() 

o artigo 235 da norma retro citada preceituam' 

sabre matérias, donde conclui-se, com . : :certa 

obviedade caber a essa Casa Parlamentar a pro-

posta inserida no Projeto,ora em epígrafe. 

/segue/ 

cod. 0561 
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W/5~4.0 

As leis 5.673/59 e 8.386/76, legislam sare I  

concesSãO de uso e'impoSto'cle licença para;pu-

blicidade de éreas em estádios, autOdromos e 

centro educacionais, não se encontrando em mo-

mento algun qualquer referencia aos Clubes Dás 

portivos Municipais. 

Depreende-se, em se verificando o artigo 13 

inciso I, e ainda, o artigo 37, § 19, caber 

Cãmara, com sanção do Chefe do Executivo, dis-

por sare assuntos de interesse local e,exclu-

sivamente ã essa Casa Parlamentar sare os con 

selhos de representantes. 

Caracterizada a matéria como sendo .de interés-

se local do Município, s6 o legislador munici-

pal poderã cuidar. 

0 interesse local, outrora "peculiar interesse" 

deve ser entendido como interesse predominante 

em confronto com o interesse do Estado e da 

União. 

Desta forma, conclui-se, por tudo o mais 	que 

ja foi dito caber, efetivamente, a iniciativa' 

do presente Projeto de Lei ao Vereador, infra-

assinado, por embasado na legislação pertinen-

te. 

Espera o recorrente a reforma do Parecer 	n9 

1523/91 da 'Comissão de Constituição e Justiça, 

Por esse Egrégio Plenário, com o normal prosse 

guimento da rejeição do Parecer, ora recorrido 

dado que o Projeto de Lei n9 517/91, não é 

ilegal, muito menos inconstitucional, -Porque 

não infringe nenhum preceito da legislação vi-

gente, muito Pelo contrario, esta. agasalhado ' 

/segue/ 

cod. 0561 
	

MW.,no 	no "Moo grneo a. W.M 



Sala das Sess8es, 

Wirktma .1a‘ 	 etwi 

pelos artigos acima citados. 

Posto isto, aguarda o acolhimento do presente 

Recurso pelo Egrégio Plenário. 

Anexos: 1 - Projeto de Lei n9 517 (fls.06/09) 

2 - Parecer n9 1523/91 (fls.10) 

cod. 0561 
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Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar, nos termos do artigo 275, da 

Resolução n9 02, de 26 de Abril de 1.991 (Regimento Interno). 

06/01/93 

LUIZ AREIAIPE C VALHO 

Assessor Técnico Legislativo Chefe - ATM 

CÓD. 023 
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